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ESTADO DE GOIÁS
POLÍCIA MILITAR

 
 
 

Edital

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 003/2022

PROCESSO SEI Nº: 202200002003774.

DATA DA REALIZAÇÃO: 01/04/2022

HORÁRIO: 10:00 horas às 12:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.go.gov.br

SOLICITANTE: Polícia Militar do Estado de Goiás - PMGO.

RECURSO: Fonte 15000100 - Receitas Ordinárias (Unidade Orçamentária 2902 - Polícia Militar) 

 

 

 

DISPUTA GERAL

 

 

A Polícia Militar do Estado de Goiás – PMGO, por intermédio de sua Comissão de Licitação, designados pela Portaria 15.944/2022 - PM, publicada
no Diário Oficial do Estado no dia 20 de janeiro de 2022, torna público que realizará a Dispensa de Licitação, com Disputa Geral, tendo por critério
de julgamento o de MENOR PREÇO POR ITEM, em sessão pública eletrônica, através do site www.comprasnet.go.gov.br, oriunda do Processo SEI
nº 202200002003774,  que tem por objeto  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E HOMOLOGADA JUNTO À AGÊNCIA NACIONAL DE
AVIAÇÃO CIVIL PARA MINISTRAR, PARA 06(DOIS) PILOTOS PERTENCENTES AO GRUPO DE RADIOPATRULHA AÉREA DA POLÍCIA MILITAR DO
ESTADO DE GOIÁS - GRAER,   03 (TRÊS)  CURSO TEÓRICO DE PILOTO COMERCIAL DE AVIÃO E VOO POR INSTRUMENTOS (PCA/IFR) E 03
(TRÊS) CURSO TEÓRICO DE PILOTO COMERCIAL DE HELICÓPTERO (PCH) COM CARGA HORÁRIA CONFORME LEGISLAÇÃO/ANAC, de acordo com
as especificações, quantitativos, locais de entrega e demais condições expressas no Termo de Referência, peça integrante deste Edital. O presente
certame está fundamentado nos termos do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, 10.024/2019, Lei Estadual nº 17.928/12, Lei
Complementar nº 123/2006 e Decretos Estaduais nºs. 9.666/2020, 7.466/11 e 7.600/12.

 

Este Edital está disponível em meio eletrônico nos sites    www.comprasnet.go.gov.br,  www.pm.go.gov.br    e  www.seguranca.go.gov.br​, bem
como na Comissão Permanente de Licitação da PMGO-DC/CALTI, localizada no Comando de Apoio Logístico e Tecnologia da Informação - CALTI,
situado na Rua 115, nº 04, Setor Sul, Goiânia-Goiás, CEP 74.085-325, telefone (62) 3201-1635.

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada e homologada junto à Agência Nacional de Aviação Civil para ministrar, para 06(dois) pilotos
pertencentes ao Grupo de Radiopatrulha Aérea da Polícia Militar do Estado de Goiás - GRAER,  03 (três) Curso Teórico de Piloto Comercial de Avião
e Voo por Instrumentos (PCA/IFR) e 03 (três)  Curso Teórico de Piloto Comercial de Helicóptero (PCH)  com carga horária  conforme
legislação/ANAC. 

1.2. A CONTRATADA ficará obrigadas a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto da presente dispensa
de licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, conforme art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.

1.3 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet.go e as especificações constantes deste
Edital, prevalecerão as últimas.

1.4- Tabela descritiva do lote, conforme o disposto no art. 10 da Lei 17.928/2012, conforme Justificativa (000026567503 e ):

 

ITEM 01  - DISPUTA GERAL
Item Cód. Suprilog Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total
01 50088 Curso Teórico de Piloto Comercial de Avião e Voo por Instrumento – PCA/IFR Unidade 03 R$ 982,22 R$ 2.946,66

Valor Total Estimado item 01 - R$ 2.946,66 (dois mil novecentos e quarenta e seis reais e sessenta e seis centavos)

 

ITEM 02  - DISPUTA GERAL
Item Cód. Suprilog Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total
02 82816 Curso Teórico de Piloto Comercial de Helicóptero – PCH Unidade 03 R$ 982,22 R$ 2.946,66

Valor Total Estimado item 02 - R$ 2.946,66 (dois mil novecentos e quarenta e seis reais e sessenta e seis centavos)

 

https://www.comprasnet.go.gov.br/default.asp
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.pm.go.gov.br/
https://www.seguranca.go.gov.br/
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Valor Total Estimado Itens 01 + 02 = R$ 5.893,32 (Cinco mil oitocentos e noventa e três e trinta e dois centavos)

 

2.DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto da  pretensa contratação, desde que preencham  as
condições de credenciamento constantes nesta Dispensa de Licitação  e estejam  devidamente cadastradas no sistema COMPRASNET.GO
(http://www.comprasnet.go.gov.br​).

2.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e documentação.

2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação:

a) Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer órgão da Federação (União, Estados, Distrito
Federal e Municípios), mediante consulta no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

c) Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás, durante o prazo da sanção aplicada;

d) Empresa que constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral de União -, quando os
efeitos se estenderem ao âmbito do Estado de Goiás, após consulta a ser realizada pela Administração;

e) Empresa que constar no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, quando os efeitos se estenderem ao âmbito do Estado de Goiás;

f) Empresa que constar no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantida pela Controladoria Geral da União durante o período da
sanção;

g) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;

h) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;

i) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

j) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

k) Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão, incorporação, concurso de credores ou em liquidação, e

l) Empresas que estejam reunidas em consórcio.

2.4 Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, conforme o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93:

a) O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

b) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação.

 

3.DO CREDENCIAMENTO

3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no
site www.comprasnet.go.gov.br.

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à Dispensa de Licitação.

3.3 Como condição para participação, além do credenciamento, a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira
e regularidade fiscal deverá ser comprovada por meio de certificado de registro cadastral emitido pelo Cadastro Único do Estado.

3.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado da Administração, órgão promotor da licitação, responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

 

4. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1 A participação na Dispensa de Licitação dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da
proposta eletrônica, com valor unitário do item, na data e horário marcado para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do site:
www.comprasnet.go.gov.br, dirigida por um Membro da Comissão de Licitação, conforme indicado abaixo:

 

Data da sessão: 01/04/ 2022

Início da sessão: 10:00 horas

Fim da sessão: 12:00 horas

 

5. DA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS (LANCE)

5.1 Após a abertura da sessão será iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar propostas exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, cuja importância deve corresponder ao valor unitário do item.

5.2 O licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da dispensa de licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
https://www.comprasnet.go.gov.br/default.asp
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5.3 Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4 Os licitantes poderão oferecer propostas sucessivas, observado o horário fixado para abertura e fechamento da sessão e as regras
estabelecidas neste edital.

5.5 Só serão aceitas as propostas cujos valores forem inferiores à última proposta que tenha sido anteriormente registrada no sistema.

5.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

5.7 A etapa de registro de propostas da sessão pública terá duração de 2h00 (duas horas).

5.8 Encerrado o período destinado ao registro e encaminhamento de propostas, o sistema divulgará automaticamente a quantidade e os valores
das propostas recebidas, quando não será mais permitida a realização de emenda, complementação, acréscimo ou retificação nas mesmas.

5.9 Caso duas ou mais propostas sejam registradas com o mesmo preço, o sistema classificará automaticamente como primeira colocada aquela
recebida e registrada primeiro, no entanto, para se selecionar o primeiro colocado, o desempate ocorrerá por meio de sorteio, em data, horário e
local a ser informado aos proponentes pelo servidor da Polícia Militar do Estado de Goiás responsável pela condução desta Cotação Eletrônica,
através do e-mail e dos telefones cadastrados pelos proponentes no portal ComprasNet.GO.

5.10 Encerrada a sessão de lances, o Membro da Comissão de Licitação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade de preço em relação ao estimado para a contratação.

5.11 Ao final do período destinado ao registro de propostas, a Polícia Militar do Estado de Goiás poderá negociar diretamente com o proponente
mais bem classificado/detentor da melhor proposta para que seja obtido melhor preço.

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 A licitante classificada deverá encaminhar a carta proposta de preços escrita, contendo a descrição do objeto ofertado e valores
atualizados, em conformidade com o menor lance ofertado, através do endereço eletrônico licitacao.pmgo@gmail.com, após o término da
etapa de lances e convocação pelo Membro da Comissão de Licitação, em até 04 (quatro) horas;

6.2 O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. A oferta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza
o julgamento a ter mais de um resultado.

6.3 Os preços cotados pela licitante devem refletir os de mercado no momento do certame.

6.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos
nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os fornecimentos serem prestados à Polícia Militar
do Estado de Goiás sem ônus adicional.

6.5 A carta proposta deverá conter as seguintes informações:

a) nome da empresa, CNPJ, porte da empresa, endereço, fone/fax, n.º da conta corrente e n.º da agência, que deverá ser da Caixa Econômica
Federal, por força do art. 4º da Lei Estadual n. 18.364/2014 (caso não possuam conta na Caixa Econômica Federal, anexar declaração que
providenciará a sua abertura por ocasião da possível celebração do contrato/retirada da nota de empenho);

b) n.º da Dispensa;

c) preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais, no qual deverão estar inclusas todas as despesas que influam nos custos,
tais como: impostos, taxas, seguro, transporte/entrega e quaisquer outras que forem devidas relativas aos serviços contratados. No caso de
divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances
e/ou negociação com o Membro da Comissão de Licitação;

d) descrição dos serviços / produtos ofertados, com a quantidade licitada;

e) Marca e modelo do objeto ofertado, se for o caso. Caso haja discrepância entre a marca indicada no sistema ComprasNet.GO e a marca
informada na carta proposta encaminhada via sistema, prevalecerá esta última;

f) prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão da Dispensa. Caso não apresente prazo de validade será esse
considerado;

g) data e assinatura do responsável;

6.6 Caso julgue necessário, o Membro da Comissão de Licitação encaminhará a proposta comercial ao servidor que elaborou o Termo de
Referência, para análise quanto a aceitabilidade da proposta frente às especificações técnicas descritas no edital.

6.7 É facultado ao Membro da Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a
complementar as informações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados.

6.8 Iniciada a sessão pública de dispensa eletrônica, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e
aceito pelo Membro da Comissão de Licitação.

6.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos.

6.10 A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1 O Membro da Comissão de Licitação efetuará o julgamento da proposta de menor preço por item, e decidirá sobre sua aceitação.

7.2 Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências deste edital, o Membro da Comissão de Licitação examinará a
proposta subsequente, assim sucessivamente na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda à Dispensa de Licitação.

 

8. DA HABILITAÇÃO
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8.1 O licitante detentor da melhor proposta deverá encaminhar pelo e-mail: licitacao.pmgo@gmail.com, no prazo máximo de 04 (quatro)
horas, contados a partir da convocação pelo Membro da Comissão de Licitação, os documentos de regularidade, na forma do art. 33, inciso XI da
Lei 17.928/2012 e art. 32, §1º da Lei 8.666/93, bem como os abaixo relacionados:

 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, disponível para consulta eletrônica através do link: http://servicos.receita.
fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp;

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, disponível para consulta eletrônica através dos links:

- Municipal (Goiânia): https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccae00010r0.asp;

- Estadual (Goiás): http://appasp.sefaz.go.gov.br/Sintegra/Consulta/default.asp;

c) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,  disponível para consulta eletrônica através
do link: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;

d) Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social, ou
ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

OBS: As comprovações pertinentes às alíneas "d" e "e", serão alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados,  disponível para consulta eletrônica através do  link:  http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/
certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, se sediado/domiciliado em outra unidade da federação, e
do Estado de Goiás, disponível para consulta eletrônica através dos links:

- Estadual (Goiás): https://www.sefaz.go.gov.br/Certidao/Emissao/;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, disponível para consulta eletrônica através dos links:

- Municipal (Goiânia): https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccae00010r0.asp;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, no termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,  disponível para consulta eletrônica
através dos links: https://www.tst.jus.br/certidao1;

Obs.: Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a
prova de regularidade fiscal deverá ser de ambas, dispensando-a quando, pela própria natureza das certidões, forem emitidas somente em nome
da matriz (deliberação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).

i) Declaração de idoneidade para licitar, conforme modelo a seguir:

 

 Obs.: Contendo dados da empresa e subscrito pelo representante legal da proponente.
DECLARAÇÃO

A empresa_____, CNPJ n.º ____, declara, sob as penas da lei, que, seus sócios/acionistas não estão enquadrados em nenhuma das vedações contidas no art. 9ª
da Lei n. 8.666/93, ou seja, que não estão impedidos de contratar com a administração pública (Acórdão 2837 Plenário TCU). Declaramos ainda que os

sócios/acionistas não são titulares de cargo eletivo ou comissionado na Administração Pública Estadual, bem como seu cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (art. 34-A da LEL).

Data e local
_______________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

j) Declaração de que a empresa não emprega menor, conforme modelo a seguir:

 

Obs.: Contendo dados da empresa e subscrito pelo representante legal da proponente.
DECLARAÇÃO

Declaração da proponente de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da

Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99).
Data e local

_________________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

k)  Caso a empresa não possua conta corrente aberta na "Caixa Econômica Federal", deverá encaminhar declaração de que providenciará a
abertura até a assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

 

Obs.: Contendo dados da empresa e subscrito pelo representante legal da proponente.
DECLARAÇÃO

Declaração da proponente de que providenciará a abertura de Conta Corrente na "Caixa Econômica Federal" até a assinatura do contrato ou instrumento
equivalente pelo Secretário de Segurança Pública, em atenção ao disposto no Artigo 4º da Lei Estadual nº 18.364 de 10/01/2014.

 
Data e local

_________________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/89895/lei-17928
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccae00010r0.asp
http://appasp.sefaz.go.gov.br/Sintegra/Consulta/default.asp
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
https://www.sefaz.go.gov.br/Certidao/Emissao/
https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccae00010r0.asp
https://www.tst.jus.br/certidao1
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l) declaração de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo a
seguir:

 

Obs.: Contendo os dados da empresa e subscrito pelo representante legal da proponente.
DECLARAÇÃO

Declaro, sob as penas da lei, de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, em que se
ateste a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal n. 123/06.

 
Data e local

_________________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

n)   Declaração CADIN/GO - Cadastro   Informativo dos Créditos não   Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN – Goiás, mantido pela
Secretaria de Estado da Economia de Goiás

- art. 6º da Lei n. 19.754/2017, disponível para consulta eletrônica através do link: https://sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas/pendencia;

o) Certidão Negativa  de penalidades perante o Comprasnet.go,  disponível para consulta eletrônica através
do link: https://www.comprasnet.go.gov.br/paginas/fornecedor/CertidaoNegativaEmissao.aspx;

p) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica pelo TCU, disponível para consulta eletrônica através do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;

q) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica pela CGU, disponível para consulta eletrônica através do link: https://certidoes.cgu.gov.br/

 

8.2 O fornecedor que comprovar sua regularidade através do CRC – Certificado de Registro Cadastral do Estado de Goiás ou do SICAF – Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal, estará dispensado de apresentar os documentos descritos nas alíneas "a" a "h" e
"j"  (conforme art. 4º da Instrução Normativa 004/2011-GS). O Referido documento está disponível para consulta eletrônica através
do link: https://cadfor.sistemas.go.gov.br/.

8.3 Fica facultado a Comissão Permanente de Licitação ou setores técnicos da Polícia Militar do Estado de Goiás, a possibilidade de eventual
solicitação à licitante, de documentos originais ou cópias simples acompanhadas dos documentos originais, caso julguem necessário para
conferência dos documentos constantes dos arquivos e registros digitais.

 

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

9.1. Os pedidos de esclarecimentos referente à Dispensa de Licitação deverão ser enviados a Comissão Permanente de Licitação, até 01 (um)
dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, pelo e-mail: licitacao.pmgo@gmail.com.

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. Após análise e verificação da compatibilidade do licitante vencedor da Dispensa de Licitação, o membro da comissão permanente de
licitação efetuará o julgamento e declarará à vencedora.

 

11. DAS AMOSTRAS

11.1. Poderá  ser exigida  do proponente detentor da melhor oferta, 01 (uma) unidade de amostra para análise e manifestação acerca da
aceitabilidade, com o objetivo de analisar a conformidade do material ofertado com a especificação mínima exigida no Termo de Referência,
podendo, ainda, a referida amostra, a critério da Polícia Militar do Estado de Goiás, conforme o caso, ser substituída por prospectos ou folders que
caraterizem tecnicamente e identifiquem o objeto, de maneira que possibilite a  verificação da conformidade com as especificações técnicas
mínimas exigidas.

11.2. O detentor da melhor oferta terá, sob pena de desclassificação, o prazo de 03 (três) dias úteis para efetuar a entrega da(s) unidade(s) da(s)
amostra(s), contador da data de sua solicitação.

11.3. O prazo inicialmente  estabelecido para apresentação da(s) unidade(s) de amostra(s) poderá ser prorrogado, a critério da Comissão
Permanente de Licitação da PMGO e/ou mediante solicitação do setor requisitante. 

11.4. O proponente que apresentar a(s) unidade(s) de amostra(s) do objeto em desacordo com as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência terá a proposta comercial desclassificada. 

11.4.1 Eventuais imperfeições na amostra (durante a análise da proposta) que possam ser ajustadas até a entrega definitiva do objeto (após a
contratação), poderão ser relevadas.

11.5. A(s) unidade(s) de amostra(s), em análise, poderá(ão) ser total ou parcialmente consumidas(s) / danificada(s), sem que isto implique em
qualquer ônus para a PMGO.

11.6.  A(s) unidade(s) de amostra(s) aprovada(s) pelo setor responsável da PMGO servirá(ão) de prova para a rejeição de produtos entregues em
desconformidade com o Termo de Referência e não será(ão) considerada(s) como parte do quantitativo a ser entregue pela CONTRATADA.

11.7.  O licitante que convocado pela Comissão Permanente de Licitação da PMGO e/ou setor requisitante  não providenciar  no período
especificado no Termo de Referência a apresentação das unidades de amostras para avaliação da especificação técnica e sua compatibilização de
acordo com as condições previamente estabelecidas, terá a proposta comercial desclassificada por descumprimento ao princípio da vinculação ao
instrumento convocatório.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

12.1 Emitir a correspondente Ordem de Serviço, com todas as informações necessárias, em favor da Contratada;

https://sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas/pendencia
https://www.comprasnet.go.gov.br/paginas/fornecedor/CertidaoNegativaEmissao.aspx
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://cadfor.sistemas.go.gov.br/
mailto:cpl.administracao@goias.gov.br
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12.2 Emitir e encaminhar a Nota de Empenho à Contratada, através de e-mail, juntamente com a Autorização de execução emitida pelo gestor do
contrato;

12.3 Definir o local, data, hora e prazo para a prestação dos serviços;

12.4 Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto;

12.5 Dar conhecimento à Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a execução do objeto;

12.6 Verificar se os produtos entregues pela Contratada atendem todas as especificações contidas no Termo de Referência;

12.7 Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e no Termo de
Referência, rejeitando, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) entregue(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações do Termo de
Referência;

12.8 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no na execução contratual, para que ela adote as
providências necessárias e saneadoras, nos termos que dispõe o Termo de Referência;

12.9 Permitir aos funcionários da CONTRATADA ter livre acesso nas áreas onde os serviços serão entregues os produtos, desde que, dentro da data
e horários e devidamente identificados de modo a viabilizar a entrega;

12.10 Efetuar o pagamento em favor da Contratada, nas condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.11 Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e nas demais legislações
pertinentes.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

13.1 Fornecer e entregar os objetos, conforme especificações do Termo e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento
da obrigação;

13.2 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados, dolosa ou culposamente, à Administração ou a
terceiros pela cão ou omissão de seus representantes.

13.3 Não transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada.

13.4 Os materiais deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas, sendo que a inobservância desta condição
implicará recusa com a aplicação das penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93;

13.5 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Polícia Militar do Estado de Goiás e cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

13.6 Manter o perfeito controle da qualidade dos produtos fornecidos;

13.7 Cumprir, cuidadosamente e impreterivelmente, todos prazos e observar datas, horários, locais e modos determinados para entrega do
objeto;

13.8 Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais para o local de entrega;

13.9 Responsabilizar-se pelos fatos e vícios decorrentes do produto e de sua prestação, de acordo com os artigos 12 e seguintes do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);

13.10 O recebimento/pagamento definitivo do objeto executado não exclui a responsabilidade da Contratada, nos termos das prescrições legais;

13.11 Emitir e encaminhar à Contratante a Nota Fiscal/Fatura relativa ao objeto contratual efetivamente executado, na qual constarão as
indicações referentes a: procedência, fabricação e validade;

13.12 Os produtos deverão estar acondicionados em embalagens sem nenhum tipo de violação e alteração;

13.13 A Contratada ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, à Lei Estadual nº
17.928/12 e demais atos normativos pertinentes;

13.14 Responder pelas despesas relativas a frete, transporte, entrega, encargos fiscais e trabalhistas e quaisquer outros tipos de impostos, taxas e
contribuições diretos e indiretos que venham incidir sobre o objeto.

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:

 

Descrição Código Denominação
Unidade. Orçamentária 2902 Polícia Militar

Função 06 Segurança Pública
Subfunção 122 Administração Geral
Programa 4200 Gestão e Manutenção

Ação 4243 Gestão e Manutenção das Atividades
Grupo de Despesa 03 Outras Despesas Correntes

Fonte 15000100 Recursos não Vinculados de Impostos - Receitas Ordinárias
Modalidade de Aplicação 90 Aplicações Diretas

 

15. DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA

15.1 A Contratada deverá dar, no mínimo, garantia legal do produto fornecido.

 

16. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO



28/03/2022 09:43 SEI/GOVERNADORIA - 000028646880 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=34384663&infra_siste… 7/14

16.1 Considerando que o objeto da presente contratação será prestado de forma imediata e integral, o contrato será substituído por Nota de
Empenho, conforme preceitua o § 4º do art. 62 da Lei n° 8.666/1993.

16.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo  Capitão QOPM 34.032 ARTUR SOUZA VALDEMAR,  inscrito no CPF/ME sob o
nº 035.685.451-52, tendo como substituto para os períodos de afastamentos e impedimentos legais o  2º Tenente QOPM 36.561  LUIZ PAULO
LEITE BOLSONARO, inscrito no CPF/ME sob o nº 386.881.438-89, nos termos do disposto do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 c/c
os Artigos 51 ao 54 da Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, para verificação da conformidade do objeto e atendimento das especificações e
condições previamente estabelecidas, cujo responsável deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
objeto e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

16.3. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da
Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o previsto no Artigo 70 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993.

16.3. O presente ajuste terá sua execução suspensa, ocorrendo motivos de força maior ou caso fortuito, que impeçam o seu cumprimento por
qualquer das partes, prosseguindo na sua execução logo que cesse a causa que ensejou a suspensão.

16.4. A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente da CONTRATANTE.

16.5 O acompanhamento e a fiscalização da execução do ajuste consistem na verificação da conformidade do objeto executado, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.

 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO

17.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do  Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO), inscrita no CNPJ/ME sob o
nº 01.409.671/0001-73, Inscrição Estadual: Isenta, Inscrição Municipal: 1699636, Endereço: Rua 115, nº 04, Setor Sul, Goiânia-Goiás. CEP: 74.085-
325. Telefones: (62) 3201-1648 / (62) 3201-1649 / (62) 3201-1640, complementada ainda com as seguintes informações:

a) Número do Processo: 202200002003774

b) Número da Nota de Empenho: ______________

17.2. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento e aceitação do objeto previstos
no Termo de Referência.

17.3. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura será efetuado de acordo com as normas de execução financeira, orçamentária e contábil do Estado de
Goiás, no  prazo de  30 (trinta) dias  consecutivos,  ressalvada a hipótese prevista no Artigo  5º,  §3º  da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, a
contar  da data do recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura com a descrição detalhada do  objeto,
devidamente atestada pela  unidade administrativa responsável pelo recebimento, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e
trabalhista e deverá ser encaminhada à Chefia de Execução Orçamentária e Financeira da PMGO, contendo as informações de Banco, Agência,
Operação e Conta Corrente indicados pela CONTRATADA na Proposta Comercial.

17.4. Quando da apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente a  CONTRATADA deverá apresentar comprovantes atualizados
de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Federal em conjunto com as contribuições previdenciárias ao Regime Geral da Previdência Social,
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça do Trabalho, nos
termos do Artigo 27, Inciso IV da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/1993, sob pena de aplicação das penalidades previstas na legislação vigente.

17.5. Havendo erro por parte da CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, cujo prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

17.6. Em consonância com o Decreto Estadual nº 9.561 de 21/11/2019 que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos das
obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras e serviços de engenharia, prevista no Artigo
5º da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Goiás, o atesto da execução do objeto deverá ser realizado
após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura pela unidade administrativa responsável.

17.7. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira (SiofiNet) deverá ser realizado após
atesto da execução do objeto contratado e o órgão deverá solicitar o ajuste das respectivas CMDFs ao Tesouro Estadual em estrita obediência à
ordem cronológica de pagamentos das obrigações.

17.8. Caso os recursos financeiros disponíveis sejam insuficientes para quitação integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito,
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

17.9. Quando do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

17.10. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123 de 14/12/2006, não sofrerá
a retenção tributária  quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o  pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida legislação.

17.11. A cada pagamento ao fornecedor, a Chefia de Execução Orçamentária e Financeira (CEOF/PMGO) deverá realizar  consulta ao Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR), bem como no Cadastro de Inadimplentes do Estado de Goiás (CADIN), para verificar a
manutenção das condições de habilitação previstas na legislação vigente e confirmada a situação de irregularidade junto ao CADFOR e/ou CADIN
o fornecedor receberá advertência por escrito para regularizar a situação ou apresentar defesa.

17.12. Os pagamentos com inobservância da ordem cronológica poderão ocorrer se estiverem presentes relevantes razões de interesse público,
inseridas no SiofiNet pela autoridade competente com conseguinte aprovação do ordenador de despesas do órgão, fazendo-se obrigatória a
publicação do ato em seção específica do Portal da Transparência do Estado de Goiás, conforme disciplinado na legislação vigente.

17.13. O pagamento será efetivado por meio de crédito em conta corrente aberta exclusivamente na “Caixa Econômica Federal”, em atenção ao
disposto no Artigo 4º da Lei Estadual nº 18.364 de 10/01/2014.

17.14. Caso a empresa não possua conta corrente aberta na "Caixa Econômica Federal", deverá encaminhar declaração de que providenciará a
abertura até a emissão de Nota de Empenho ou instrumento equivalente.

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/89895/lei-17928
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
das multas previstas no § 1º deste artigo e das demais cominações legais.

18.1.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada,
além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

18.1.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

18.1.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa.

18.1.4. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for ocaso, cobrada judicialmente.

 

19. DA CLÁUSULA ARBITRAL

19.1 Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no
tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, na forma da Lei nº 9.307/1996 e da Lei Complementar Estadual
nº 144/2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL(CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário
para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

19.2 Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no
tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA
DECONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

19.3 A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre
em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº
114/2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

19.4 A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

19.5 O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

19.6 A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

19.7 Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL(CCMA), na Lei nº 9.307/1996, na Lei nº 13.140/2015, na Lei Complementar Estadual
nº 144/2018 e na Lei Estadual nº 13.800/2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

19.8 A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as
hipóteses de sigilo previstas em lei.

19.9 As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A
eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DAADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 É facultado ao Membro da Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da Dispensa de Licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

20.2 Fica assegurada à Polícia Militar do Estado de Goiás o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo
ou em parte, a presente Dispensa de Licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

20.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente no Comando de Apoio Logístico e Tecnologia da Informação da  Polícia Militar do Estado de Goiás,
localizado na Rua 115, nº 4, CEP 74085-325, Setor Sul, em Goiânia - GO.

20.4 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente Dispensa de Licitação, ficará esta transferida para o 1º dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido.

20.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

20.6 Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de
processualização, bem como não importem em vantagem a uma ou mais  licitantes em detrimento das demais, sendo possível a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

20.7 As normas que disciplinam esta Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.
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20.8 A empresa Contratada deverá manter durante toda execução do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

20.9 A homologação do resultado desta Dispensa de Licitação não implicará em direito à contratação.

20.10 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Dispensa de Licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da
Comarca de Goiânia-GO, capital do Estado de Goiás.

 

21. INTEGRA O PRESENTE EDITAL:

21.1  Anexo I - Termo de Referência.

 

 
Comissão Permanente de Licitação da PMGO - DC/CALTI, em Goiânia-GO, aos 24 dias do mês de março de 2022.

 

 

JOSE RODRIGUES DE AVELAR NETO - SD/PM

Membro da Comissão Permanente de Licitação da PMGO

 

 

GISSELE FERNANDES MARQUES - MAJOR PM

Chefe da Divisão de Compras - DC/CALTI

Presidente da Comissão Permanente de Licitação da PMGO

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 202200002003774

 

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada e homologada junto à Agência Nacional de Aviação Civil para ministrar, para 06(dois) pilotos pertencentes
ao Grupo de Radiopatrulha Aérea da Polícia Militar do Estado de Goiás - GRAER,  03 (três) Curso Teórico de Piloto Comercial de Avião e Voo por
Instrumentos (PCA/IFR) e 03 (três) Curso Teórico de Piloto Comercial de Helicóptero (PCH) com carga horária conforme legislação/ANAC.

2. JUSTIFICATIVA

A presente solicitação decorre da necessidade da contratação de empresa especializada e homologada junto à Agência Nacional de Aviação Civil
para ministrar, para dois pilotos pertencentes ao GRAer/PMGO, o Curso Teórico de Piloto Comercial de Avião e Voo por Instrumentos Curso
Teórico de Piloto Comercial, com carga horária conforme legislação/ANAC.

De acordo com as informações constantes no Estudo Técnico Preliminar 02 (000026567503), a presente aquisição justifica-se uma vez que a
realização do curso teórico de Piloto Comercial de Helicóptero é requisito obrigatório para a ascensão técnica dos segundos pilotos em comando
do Grupo de Radiopatrulha Aérea da Polícia Militar do Estado de Goiás,  conforme exigência obrigatória prevista no Regulamento Brasileiro de
Aviação Civil nº 90 e 61 itens 90.23 e 61.97.

O Grupo de Radiopatrulha Aérea – GRAer é responsável por uma gama de missões relevantes na atividade da Segurança Pública de Goiás,
elevando o alto padrão de eficiência do serviço prestado a Polícia Militar do Estado de Goiás na proteção dos goianos visando sempre a 
preservação da segurança pública, no apoio às diversas operações e ainda às nossas  missões constitucionais sob o viés tático-operacional.

Além disso, o GRAER também realiza resgates aeromédicos em todo o Estado de Goiás, também podendo ser utilizado em funções de Defesa Civil
em situações de calamidade pública.

Atualmente a unidade possui duas (02) aeronaves de asas rotativas (helicópteros) e  (01) aeronave de asa fixa (avião) conta, em seu quadro de
pilotos lotados na unidade, com apenas um 01 (um) Comandante de Aeronave. Para a ascensão futura a Comandantes de Aeronave, os pilotos
recém formados precisam passar por uma série de qualificações no sentido de galgar este posto.

O Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 90, legislação obrigatória que deve ser seguida por todos as unidades de operações especiais de
segurança pública, exige  que as aeronave de operações de segurança pública tenham  dois pilotos sendo um denominado  primeiro piloto em
comando (comandante de aeronave) e outro denominado segundo piloto em comando  (que deve realizar uma série de qualificações para
futuramente se tornar comandante de aeronave). 

Mais precisamente, o item 90,23 (a) (2) deste regulamento exige que é requisito para exercer a função de piloto em comando "ser detentor da
licença de PCA/H".

Conforme o RBAC 61.97 o candidato a uma licença de piloto comercial deve ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de piloto
comercial aprovado pela ANAC, na categoria apropriada, segundo requisitos estabelecidos pelo RBHA 141 ou RBAC que venha a substituí-lo e ter
sido aprovado em exame teórico da ANAC para a licença de piloto comercial referente à categoria a que pretenda obter a licença.

Isto posto, a Unidade tem a necessidades imediata de continuar o aperfeiçoamento de novos pilotos no sentido de qualificar Pilotos Privados de
Helicóptero  e de Avião (fase inicial da formação de um piloto) em Pilotos Comerciais de Helicóptero e de Avião (fase intermediária na formação
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de um piloto) a fim de que estes, após cumprirem vários outros requisitos, futuramente se tornarem comandantes de Aeronaves. 

 

3. DA QUANTIDADE E VALORES ESTIMADOS

 

 

 

ITEM 01: Curso Teórico de Piloto Comercial de Avião e de Voo por Instrumentos (PCA/IFR)
PARÂMETROS UNIDADE PREÇOS VALOR MÉDIO UNITÁRIO QUANTIDADE VALOR MÉDIO TOTAL

INCISO I NF    

982,22 03 2.946,66

INCISO II COMPRASNET.GO    
INCISO III BANCO DE PREÇOS    
INCISO IV MÍDIA/TABELA/SÍTIOS    
INCISO V CONTRATAÇÕES    
INCISO VI FORNECEDORES UNIDADE 900,00
INCISO VI FORNECEDORES UNIDADE 982,22
INCISO VI FORNECEDORES UNIDADE 1548,0

 

 

 

 

ITEM 02: Curso Teórico de Piloto Comercial de Helicóptero (PCH)

PARÂMETROS UNIDADE PREÇOS VALOR MÉDIO
UNITÁRIO QUANTIDADE VALOR

MÉDIO TOTAL
INCISO I NF    

982,22 03 2.946,66

INCISO
II COMPRASNET.GO    

INCISO
III BANCO DE PREÇOS    

INCISO
IV MÍDIA/TABELA/SÍTIOS    

INCISO
V CONTRATAÇÕES    

INCISO
VI FORNECEDORES UNIDADE 900,00

INCISO
VI FORNECEDORES UNIDADE 982,22

INCISO
VI FORNECEDORES UNIDADE 1.548,00

 

4.1 O Curso Teórico de Piloto Comercial de Avião e Voo Por Instrumentos e o Curso Teórico de Piloto Comercial de Helicóptero ministrado por
escola devidamente homologada na Agência Nacional de Aviação Civil, deve compreender as matérias de Conhecimentos Técnicos de Helicóptero,
Teoria de Voo de Helicóptero, Navegação Aérea, Meteorologia e Regulamentos de Tráfego Aéreo, até o aluno conseguir ser certificado pela
Agência Nacional de Aviação Civil, podendo ser ministrado nas modalidades EAD (ensino a distância) ou presencial, com carga horária mínima de
260 horas.4. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA DETALHADA DO OBJETO

4.2 Deverão estar inclusos no valor do curso, a matrícula, ministração ou disponibilização de todas as aulas, material didático, taxas, impostos e
processos de concessão de certificado.

4.3 A empresa interessada deverá possuir registro ou inscrição na Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, em qualquer área de atuação, de
forma que fique comprovado o seu vínculo com a atividade aeronáutica, devendo apresentar documentos comprovando estar autorizada pela
autoridade aeronáutica para ministrar o curso contratado.

4.4 O Curso Teórico de Piloto Comercial de Avião e Voo Por Instrumentos (PCA/IFR) e o Curso Teórico de Piloto Comercial de Helicóptero
(PCH) deverá ser ministrado pela empresa contratada até a prova final aplicada presencialmente pela Agência Nacional de Aviação Civil, conforme
legislação vigente.

4.5 Todos os materiais didáticos devem ser fornecidos pela contratada, tanto o que diz respeito a apostilas, livros e demais materiais necessários
para conclusão do curso.

4.6  Caso exista divergência entre a descrição/especificação dos itens contidos neste Termo de Referência daqueles cadastrados no sistema
ComprasNet, prevalecerá a do Termo de Referência.

5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 DA CONTRATANTE

5.1.1 Fornecer a qualquer tempo com o máximo de presteza, mediante solicitação à CONTRATADA, informações adicionais inerentes aos serviços
da contratação no intuito de dirimir dúvidas e prestar informações em casos omissos, caso seja necessário.

5.1.2 Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer informações ou fatos que possam afetar a execução dos serviços.

5.1.3 Receber os serviços nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
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5.1.4 Verificar minuciosamente a conformidade da prestação de serviços  com as especificações constantes no  Termo de Referência, Proposta
Comercial e Nota de Empenho, para fins de aceitação e recebimento definitivo do objeto.

5.1.5 Acompanhar a fiscalização e a execução dos serviços.

5.1.6 Rejeitar o(s) serviço(s) que não atenda(m) os requisitos constantes das especificações técnicas do Termo de Referência.

5.1.7 Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja refeito/executado qualquer serviço/objeto que julgue
insuficiente, inadequado ou em desconformidade com o solicitado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

5.1.8 Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades na execução dos serviços e/ou no cumprimento do contrato.

5.1.9 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

5.1.10 Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido.

5.1.11 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à
execução dos serviços, bem como qualquer dano causado em decorrência de ato(s) da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5.1.12 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após a instauração do devido processo administrativo, oportunidade
em que serão assegurados os princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, nos termos da legislação vigente.

5.2 DA CONTRATADA

5.2.1 Executar a prestação dos serviços em perfeita sintonia com as exigências e especificações técnicas estipuladas neste Termo de
Referência dentro do prazo estabelecido, contados da data do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.

5.2.2  A CONTRATADA  se obriga a cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência,  Proposta Comercial e Nota de Empenho,
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, bem como responder todas as
consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

5.2.3 Entregar os serviços em perfeitas condições de funcionamento e uso, livre e desembaraçados de qualquer ônus ou qualquer tipo de
financiamento, cabendo à PMGO, por meio do setor responsável, verificar se essas condições estão de acordo com as estabelecidas no Termo de
Referência.

5.2.4 Manter durante a execução do objeto todas as condições de habilitação estabelecidas na legislação e exigidas na contratação, tais como:
obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras que são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

5.2.5  Responsabilizar-se por todas as  despesas que se fizerem necessárias para o adimplemento das obrigações decorrentes da execução do
objeto, tais como: tributos, impostos,  taxas, fretes, transporte, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais,
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e assistência técnica resultantes da execução do objeto, inclusive, com o pessoal utilizado na
execução dos serviços, que não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, renunciando expressamente qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a PMGO, não transferindo à CONTRATANTE, em caso de inadimplência, com referência a esses encargos, a
responsabilidade por seu pagamento, nem podendo onerar o objeto deste Termo de Referência.

5.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução do objeto que estiver fora das especificações técnicas de
acordo com o disposto no Termo de Referência sendo a CONTRATADA  obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação, bem como pelos danos causados à Administração Pública e/ou a terceiros, por sua culpa
ou dolo, não eximindo a sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura efetuado pela CONTRATANTE.

5.2.7 A falta de qualquer dos materiais cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA não poderá ser alegada como motivo de força maior para o
atraso ou inexecução da obrigação e não  a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições
estabelecidas no Termo de Referência.

5.2.8 Executar diretamente os serviços, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação, não autorizadas pela CONTRATANTE.

5.2.9 Responder por quaisquer prejuízos sofridos pela PMGO em decorrência de atraso ou defeito da execução do objeto.

5.2.10 A CONTRATADA não poderá veicular publicidade acerca da execução do objeto a que se refere a presente contratação, salvo autorização
específica do setor responsável da CONTRATANTE.

5.2.11 A execução dos serviços deverá atender a todas as normas técnicas aplicáveis, respeitando as normas de segurança contidas nas Norma
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE),  a fim de dar qualidade aos serviços, bem como preservar a integridade dos
técnicos  e a garantia dos serviços prestados.

5.2.12  É responsabilidade da CONTRATADA manter limpos, livres e desimpedidos de sujeiras e restos de materiais, o  local  de realização dos
serviços, bem como todos os acessos e demais dependências da edificação utilizados.

5.2.13 Ocorrendo qualquer dano, avaria ou mancha, no local onde será executado os serviços, bem como nas demais dependências e acessos à
área de trabalho, a CONTRATADA deverá assumir a imediata reparação, restaurando às condições originais da edificação.

5.2.14 Os serviços deverão ser executados nos horários definidos pela PMGO, sendo permitida a execução dos serviços nos finais de semana ou
após o horário de funcionamento normal da Corporação, mediante solicitação da CONTRATADA e previamente autorizada pelo responsável pelo
acompanhamento e execução do objeto.

5.2.15 A CONTRATADA deverá enviar seus técnicos devidamente identificados, com crachá e/ou uniformizados, provendo-os dos equipamentos de
proteção individual (EPIs), responsabilizando-se pelo seu uso e retirando do  local  onde será  executado  os serviços os profissionais que se
recusarem a fazer uso dos referidos equipamentos.

5.2.16 Apresentar regularidade perante o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN do Estado de
Goiás), conforme dispõe o Artigo 6º da Lei Estadual nº 19.754 de 17/07/2017. Este documento poderá ser emitido através do site da Secretaria de
Estado da Economia de Goiás no link CADIN Estadual. Caso a empresa esteja com pendência quanto a esta declaração, terá prazo até a assinatura
do contrato ou, conforme o caso, emissão da Nota de Empenho para regularizar a situação.

5.2.17 Aceitar, nas mesmas condições contratuais constantes do presente instrumento e mediante Termo Aditivo os acréscimos e supressões que
se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado, nos termos do Artigo 65, § 1º da Lei Federal nº
8.666 de 21/06/1993.

5.2.18  Efetuar os serviços de acordo com as normas e padrões do Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, bem como de toda legislação
aplicável.

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/99066/lei-19754
https://www.economia.go.gov.br/
https://www.economia.go.gov.br/component/content/article/309-receita-estadual/cadin/4086-cadin.html?Itemid=101
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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5.2.19 Fornecer todos os materiais necessários na execução dos serviços de instrução.

5.2.20 O curso teórico de PCH será realizado conforme grade curricular previsto nos manuais da ANAC, Manual do curso de Piloto Comercial de
Helicóptero, RBAC-61  e todas as demais regulamentações pertinentes emitidas pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

5.2.21 Certificar os participantes após a conclusão do treinamento, com o Certificado de Conclusão de Curso reconhecido pela ANAC.

6. DA GARANTIA E PRAZO DE VALIDADE DO OBJETO/SERVIÇO

6.1 A execução do objeto deverá estar de acordo com as normas técnicas e a legislação vigente.

6.2 Caso a CONTRATADA execute os serviços em desacordo com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência terá o objeto
recusado.

6.3  Nos termos do Artigo 69 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 a  CONTRATADA  é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, a prestação dos serviços especificados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, devendo realizar a reposição dos produtos que apresentarem defeitos, avarias ou
especificação em desacordo com o Termo de Referência durante o prazo de vigência da garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos,
contado a partir da data da notificação emitida pela CONTRATANTE.

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 Os serviços deverão ser realizados em perfeita sintonia com as exigências e especificações técnicas, quantidade, prazo e local estipulados no
Termo de Referência em até  30 (trinta) dias consecutivos, devidamente acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, na qual constará a descrição
detalhada dos serviços, prazo este contado a partir da data do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor ou instrumento equivalente.

7.2 O prazo de execução poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados, nos termos do Artigo 57, § 1º e seus incisos da Lei Federal nº
8.666 de 21/06/1993, ocasião em que a CONTRATADA  deverá protocolar o pedido devidamente justificado antes do vencimento do prazo
inicialmente estabelecido no Termo de Referência.

7.3 Para fins da realização dos serviços deverão ser observados critérios objetivos como quantidade prevista, atendimento ao prazo de entrega
estipulado, atendimento às condições técnicas e exigências estabelecidas, demais documentos e garantias dos bens constantes deste Termo de
Referência.

7.4 Todas as condições e obrigações referentes aos encargos de frete e seguro, inerentes ao transporte, garantia e assistência técnica, bem como
do pagamento de taxas, impostos, encargos e demais despesas, devidamente previstos na legislação aplicável, serão às expensas da CONTRATADA.

7.5 Os serviços deverão ser realizados em horário comercial, no  Grupo de Radiopatrulha Aérea - GRAER/PMGO, situado na Rua 1.142, nº420,
Setor Marista,  CEP 74180-150 - GOIÂNIA - GO, Telefone (62)  3201-1694.

7.6 A CONTRATADA deverá entrar em contato através dos Telefones:  (62) 3201-1694 para agendar a data e o horário  em que será realizada a
prestação de serviço.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1 A Unidade Administrativa responsável pelo recebimento dos serviços indicada pela CONTRATANTE acompanhará o recebimento e verificará,
através de seu setor técnico, o cumprimento das exigências e  especificações técnicas dos serviços em conformidade com as condições
estabelecidas no Termo de Referência, Proposta Comercial e Nota de Empenho, o qual ainda competirá dirimir as dúvidas que surgirão durante a
execução do objeto.

8.2 Os serviços serão recebidos em conformidade com o disposto no Artigo 73 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993:

8.3 O recebimento provisório dos serviços poderá ser dispensado nos seguintes casos, razão pela qual o recebimento será feito mediante recibo.:

a) gêneros perecíveis e alimentação preparada;

b) serviços profissionais;

c) obras e serviços de valor até o previsto no Artigo 23, Inciso II, alínea "a" da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, R$ 176.000,00 (cento e setenta
e seis mil reais), desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e
produtividade. 

8.4 O recebimento definitivo dos serviços não importará a sua aceitação, caso venha a ser recusado por apresentar defeito, imperfeição, alteração,
irregularidades e reiterados vícios ao longo do prazo de validade/garantia e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritas no
Termo de Referência.

8.5 Salvo disposições em contrário, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto correm
por conta da CONTRATADA.

8.6 Os serviços e produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré-existência de vícios, defeitos,
má fé do fornecedor ou condições inadequadas, bem como alterações que comprometam a sua integridade, prejudiquem ou tornem imprópria
sua utilização.

8.7 Todas as unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir da data de sua entrega, todas as garantias previstas na
legislação vigente.

8.8 A CONTRATADA deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, anotação impressa ou carimbada na respectiva
Nota Fiscal/Fatura, cujo documento deverá esclarecer de maneira clara e adequada em que consiste a garantia técnica, bem como a forma, o
prazo e o lugar em que poderá ser exercitado, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento,
acompanhado de manual de instalação e/ou uso do produto, se couber.

9. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1  A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo  Capitão QOPM 34.032  ARTUR SOUZA VALDEMAR​​,  inscrito no CPF  nº.
035.685.451-52, tendo como substituto para os períodos de afastamentos e impedimentos legais o 2º Tenente QOPM 36.561 LUIZ PAULO LEITE
BOLSONARO, inscrito no CPF nº. 386.881.438-89, nos termos do disposto do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 c/c os Artigos 51 ao
54 da  Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012,  para verificação da conformidade do objeto e atendimento das especificações e condições
previamente estabelecidas, cujo  responsável deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/89895/lei-17928
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9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da
Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o previsto no Artigo 70 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993.

9.3 O presente contrato terá sua execução suspensa, ocorrendo motivos de força maior ou caso fortuito, que impeçam o seu cumprimento por
qualquer das partes, prosseguindo na sua execução logo que cesse a causa que ensejou a suspensão.

9.4 A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente da CONTRATANTE.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1  Sem prejuízo de outras medidas e em conformidade com os Artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, aplicar-se-á à
CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

a) advertência;

b) multa, na forma prevista neste contrato;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes.

10.2 Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da
Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e no inciso IV, art. 5º da Lei Estadual 18.672/2014, e Lei 17.928/12, a prática dos atos previstos no art.
7º da Lei Federal nº 10.520/2002, ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.

10.3 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Estadual nº 17.928/2012 e ficará
impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, a CONTRATADA que, convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta:

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços (ARP);

b) não entregar a documentação exigida no instrumento convocatório;

c) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

d) não mantiver a proposta comercial:

e) ensejar o retardamento da execução do objeto;

f) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

g) falhar ou fraudar na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas e,

j) cometer fraude fiscal.

10.4 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA,
além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas na legislação vigente realizar-se-á em processo administrativo que assegurará os princípios
do Contraditório e da Ampla Defesa da CONTRATADA previstos na Constituição Federal de 1988, cujas penalidades serão obrigatoriamente
registradas e publicadas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR).

10.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções administrativas, observará:

a) os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;

b) a gravidade da conduta do infrator;

c) a não reincidência da infração;

d) a atuação da CONTRATADA em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva;

e) a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e

f) a não existência de efetivo prejuízo material à Administração Pública.

10.7 As sanções previstas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Pública.

10.8 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

11. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

11.1 Este Termo de Referência foi elaborado pelo Grupo de Radiopatrulha Aérea (GRAER/PMGO) em conformidade com as especificações técnicas
e definição de quantitativo estipulados em Estudo Técnico Preliminar (000026567503).

11.2 Dúvidas e solicitações de esclarecimentos deverão ser tratadas em horário comercial pelos seguintes telefones e e-mail: 3201-1696, (62)
99279-5014, (62) (62) 99819-4331, graer-sad@pm.go.gov.br.

GRAER, Goiânia 21 de Janeiro de 2022.
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ARTUR SOUZA VALDEMAR – CAP QOPM
Chefe da Seção de Planejamento Operacional do GRAER 

 

 

 

 

 

APROVAÇÃO:
 

Em conformidade com a determinação contida no Artigo 7º, § 2º, Inciso I da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 c/c Artigo 11, Inciso II e Artigo 12, Parágrafo
Único da Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, aprovo este Termo de Referência e encaminho os autos para o Comando de Apoio Logístico e Tecnologia da

Informação (CALTI) para as providências subsequentes.
 
 
 

RENATO BRUM DOS SANTOS - CORONEL PM
Comandante-Geral da PMGO

Ordenador de Despesas
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE RODRIGUES DE AVELAR NETO, Equipe de Apoio, em 25/03/2022, às 13:13, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por GISSELE FERNANDES MARQUES, Chefe de Divisão, em 25/03/2022, às 14:31, conforme art. 2º, §
2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ARTUR SOUZA VALDEMAR, Chefe de Departamento ou Seção, em 25/03/2022, às 15:25,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RENATO BRUM DOS SANTOS, Comandante-Geral, em 25/03/2022, às 16:00, conforme art. 2º, §
2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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